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PoRtARiA Nº 763/ DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 4 e 1/2  diárias ao servidor diego villeNdel rodrigUes 
rocHa, nº 0596939501, aUditor -a, coordeNaÇÃo exec. reg.de 
adM.trib./NÃo tribUtária de Marabá, objetivo de realizar trabalho de 
fiscalização, no período de 11.03.2024 a 15.03.2024, no trecho Marabá/ 
Parauapebas/canaã dos carajás/Marabá
PoRtARiA Nº 752 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 1 e 1/2  diárias ao servidor MarloN goMes dos saNtos, nº 
0591520401, fiscal -a,  coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM 
traNs. do gUrUPi, objetivo de participar da reunião de coordenadores , 
no período de 14.03.2024 a 15.03.2024, no trecho gurupi/belém/gurupi
PoRtARiA Nº 764 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 1 e 1/2  diárias ao servidor joNas vitoriNo de oliveira, 
nº 0518635801,  Motorista fazeNdário - b - iv, coord. exec. de 
coNtrole Mercadoria eM traNs. do gUrUPi, objetivo de conduzir 
veículo oficial, no período de 14.03.2024 a 15.03.2024, no trecho Gurupi/
belém/gurupi
PoRtARiA Nº 766 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 2 e 1/2  diárias ao servidor MaYcoN aNdersoN do valle 
freitas, nº 0591510001,  fiscal -a, coord. exec. de coNtrole 
Mercadoria eM traNs. da base caNdirú, objetivo de participar de 
reunião de coordenadores, no período de 14.03.2024 a 16.03.2024, no 
trecho Óbidos/santarém/belém/santarém/Óbidos
PoRtARiA Nº 769 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 2 e 1/2  diárias a servidora breNda MoNteiro batalHa, 
nº 5185566602, tecNico eM gestÃo de obras PUblicas, célUla 
de gestÃo de recUrsos Materiais, objetivo de realizar vistoria na 
Unidade, no período de 14.03.2024 a 16.03.2024, no trecho belém/ 
Paragominas/ dom eliseu/ belém
PoRtARiA Nº 770 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar 10 e 1/2  diárias ao servidor fabricio jUlio correa de 
alMeida, nº 5520932001, fiscal -a,  coord. exec de coNtrole 
Mercadoria eM traNs. do  aragUaia, objetivo de participar da 
especificação do projeto e-trânsito, no período de 18.03.2024 a 28.03.2024, 
no trecho conceição do araguaia/belém/conceição do araguaia
PoRtARiA Nº 771 / DAD-sEfA de 13 de março de 2024. 
aUtorizar o servidor evaNdro HitosHi MartiNs egUcHi, nº 
0512814501,  fiscal -c, coord. exec. de coNtrole Mercadoria 
eM traNs. da serra do cacHiMbo, objetivo em dar continuidade 
nos trabalho em itinerante de fiscalização de mercadorias em trânsito, 
o pagamento de 14 (quatorze) diárias, no período de 17.03.2024 a 
30.03.2024, em complementação as concedidas através da Portaria nº 
599 de 26/02/2024, publicada no d.o.e nº 35725 de 27/02/2024.
anidio Moutinho
diretor de administração, em exercício
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EDitAL DE NotificAção
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cERAt REDENção – EDitAL DE NotificAção DE AiNf DE tRÂNsito
o ilmo. sr. roMUlo roldÃo braNdÃo de soUsa, coordenador da ce-
rat redeNÇÃo, desta secretaria de estado da fazenda, faz saber, a 
quem possa interessar e a todos quanto o presente edital lerem ou dele por 
qualquer outro meio tomarem conhecimento, que foram lavrados autos de 
Infração e Notificação Fiscal de Trânsito, decorrentes de Termos de Apreen-
são e depósito, contra os sujeitos passivos abaixo relacionados:

AiNf tAD iE / cPf / cNPJ NoME
812023510003239-

7 812023390002521 15.679.116-1 lUcas fraNcisco jesUs da Paixao

812023510006563-
5 812023390004840 743.115.142-04 rosaNgela loUreNÇo da silva

812024510000277-
0 812023390007250 038.502.893-89 jose de soUsa NUNes

812023510006452-
3 812023390006483 035.212.831-35 fabiaNa saMUel de oliveira

812023510004568-
5 812023390003436 380.807.702-63 liNdalva ferreira dias MarqUes

o prazo para efetuar o recolhimento do crédito tributário ou apresentar 
impugnação é de 30 (trinta) dias, contados 15 (quinze) dias após a data da 
publicação deste edital, de acordo com o que estabelece a lei nº 6.182, de 
30 de dezembro de 1998, alterada pela lei no 7.078, de 28 de dezembro 
de 2007, o que poderá ser feito diretamente junto a esta coordenação, 
localizada na av. Marechal rondon, 855 - bairro Núcleo Urbano – redenção 
(PA), findo o qual sujeitar-se-á à cobrança executiva do crédito tributário.
roMUlo roldÃo braNdÃo de soUsa
coordenador fazendário da cerat redenção
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outRAs MAtéRiAs
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Atos Do tRiBuNAL ADMiNistRAtivo DE REcuRsos fAzENDÁ-
Rios - tARf
AcÓRDãos
sEGuNDA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
acÓrdÃo N. 9023 - 2ª cPj - recUrso N. 20500 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 042022510000048-9). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. declaraÇÃo de MiNérios extraÍ-
dos. obrigaÇÃo tribUtária acessÓria. PrevisÃo legal aUtoNo-

Ma. iNÍcio do ProcediMeNto fiscal. esPoNtaNeidade. iNeficácia. 
MUlta isolada. liMites legais observados. 1. a apresentação da 
Declaração de Minérios Extraídos configura obrigação tributária acessória 
autônoma, prevista em lei, e deve ser, mensalmente, observada por todos 
os contribuintes da taxa fiscal de recursos minerários, inclusive por aqueles 
favorecidos por isenção ou que, durante certo período de referência, não 
realizem a extração mineral. 2. a apresentação de declarações de Minérios 
Extraídos, após o início do procedimento fiscal, frustra os efeitos da espon-
taneidade e, consequentemente, não afasta a aplicação da multa prevista 
na legislação tributária como sanção punitiva ao descumprimento de seus 
deveres instrumentais. 3. a apresentação de declarações de Minérios ex-
traídos, com a indicação pelo próprio contribuinte de que realizou fatos 
jurídico-tributários desencadeadores da taxa fiscal de recursos minerários, 
caracteriza prova suficiente de que o estabelecimento exercia a atividade 
de extração de minérios. 4. Não há que se questionar a validade e a eficá-
cia da penalidade prevista na lei e vigente à época dos fatos infracionais 
objetos do lançamento fiscal que impõe multa punitiva isolada em decor-
rência do descumprimento de obrigação tributária acessória. 5. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 15/02/2024. data do acÓrdÃo: 15/02/2024.
acÓrdÃo N. 9022 - 2ª cPj - recUrso N. 19124 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 102020510000051-2). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. saÍdas NÃo declaradas. decadêN-
cia. coNfigUrada. difereNÇa aPUrada e NÃo declarada. iNexis-
têNcia. recoNHeciMeNto da fiscalizaÇÃo. 1. o icMs é tributo sujei-
to ao, ordinariamente, apelidado lançamento por homologação, devendo 
contar-se o prazo decadencial – comprovada a existência de recolhimentos 
efetuados sob os códigos de receitas relacionados aos períodos objetos da 
autuação fiscal – a partir da data de ocorrência dos fatos jurídico-tributá-
rios desencadeadores do dever de pagar o imposto. 2. deve ser declarado 
insubsistente o lançamento fiscal quando a própria Fiscalização – no curso 
de diligência – reconhece a inexistência da ocorrência da conduta infracio-
nal descrita e tipificada no AINF. 3. Recurso conhecido e provido. DECISÃO: 
UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 15/02/2024.
acÓrdÃo N. 9021 - 2ª cPj - recUrso N. 20782 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032023510000096-2). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. oPeraÇÕes tribUtadas. docUMeN-
tos fiscais. saÍdas iseNtas oU NÃo tribUtadas. escritUraÇÃo. 
aUsêNcia de relaÇÃo. abUso de Poder. NÃo coNfigUraÇÃo. res-
PoNsaNilidade objetiva Por iNfraÇÕes. 1. a materialização da con-
duta infracional referente à emissão de documentos fiscais indicativos de 
operações isentas ou não tributadas, quando tais saídas sujeitam-se à 
tributação, independe da escrituração de tais documentos nos registros 
(livros) fiscais do contribuinte. 2. Não configura abuso de poder o lança-
mento fiscal, fática e juridicamente, justificado, notadamente quando su-
portado por evidências de auditoria apropriadas a comprovar a existência e 
a determinar a extensão da infração tributária descrita e tipificada no AINF. 
3. a responsabilidade por infrações à legislação tributária é objetiva e, por-
tanto, independe da intenção do sujeito passivo, bem como da natureza e 
da extensão dos efeitos de seus atos comissivos ou omissivos. 4. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 15/02/2024. data do acÓrdÃo: 15/02/2024.
acÓrdÃo N. 9020 - 2ª cPj - recUrso N. 20786 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032023510000103-9). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. alegaÇÃo de abUso de 
Poder. coNtribUiNte deixoU de recolHer difereNcial de alÍqUo-
ta eM icMs. Mercadorias destiNadas a iNtegrar o ativo PerMa-
NeNte do estabeleciMeNto. 1. em sede de preliminar, o contribuinte 
solicita a decretação de nulidade do auto de infração, por, supostamente, 
ter sido lavrado pela autoridade fiscal com abuso de poder. em que pese 
a requisição, o recorrente não descreveu nenhumas situações fáticas que 
comprovem a alegação de abuso praticado. 2. auto de infração descreve a 
ocorrência de que o contribuinte deixou de recolher diferencial de alíquota 
em ICMS, em operações interestaduais de aquisição de bens com a fina-
lidade de integrar o ativo permanente do estabelecimento. 3. a empresa 
recorrente não contesta as ocorrências descritas no aiNf, inclusive con-
fessa que praticou as ilegalidades, mas sugere que não seria cabível o auto 
de infração pela falta de má-fé na prática do ato. No entanto, o artigo 136, 
do ctN, dispõe que a responsabilidade por infrações à legislação tributária 
independe da vontade do agente. 4. cabe ao contribuinte alegar todos os 
fatos extintivos, impeditivos e modificativos de direito, conforme artigo 
373, ii, do cPc/15, o que não ocorreu no presente caso. 5. auto de infra-
ção regularmente constituído, não sendo observada nenhum erro material 
ou formal, tendo sua penalidade devidamente aplicada nos termos do art. 
78, i, “d”, “1.”, da lei estadual 5.530/89. 6. escorreita a decisão singular 
que julgou procedente o auto de infração. 7. recurso conhecido e impro-
vido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 06/02/2024. 
data do acÓrdÃo: 08/02/2024.
acÓrdÃo N. 9019 - 2ª cPj - recUrso N. 20608 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 012022510000571-4). coNselHeiro relator: ricHard fa-
rias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. UtilizaÇÃo de crédito iNe-
xisteNte. alegaÇÃo de MUlta iNcoNstitUcioNal. MUlta aPlicada 
Na forMa do artigo 78, ii, “d”, da lei estadUal n° 5.530/89. 1. a au-
tuação fiscal se baseou pelo fato de o Contribuinte ter deixado de recolher 
icMs, baseado no uso de crédito inexistente, pois utilizou-se dos créditos 
de tributos decorrentes da Nota fiscal de n° 318, emitida em 05/03/2023, 
que foi cancelada posteriormente pelo emitente. 2. restou comprovado 
pela autoridade fiscal que o contribuinte utilizou-se de crédito inexistente, 
conforme documentação anexa ao presente auto de infração. 3. o tribunal 
administrativo de recursos fazendários – tarf possui o entendimento de 
que não existe confisco quando a multa é aplicada nos limites da legislação 


